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REGIMENTO INTERNO 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA MULHER - COMDIM

CAPÍTULO I

NATUREZA E FINALIDADE
Artigo 1º . O presente Regimento Interno regula as atividades e funcionamento do Conselho Municipal dos Direitos da Mulher – COMDIM, instituído pela Lei Municipal nº 2.037/2009, de 17 de Novembro de 2009, estabelece as atribuições dos seus órgãos, regula a tramitação dos processos e expedientes que lhe forem submetidos e institui a disciplina de seus serviços.

Artigo 2º. O COMDIM é órgão de caráter permanente, do sistema de composição paritária entre governo e sociedade civil, vinculado a Secretaria de Desenvolvimento Social – SDS, com competência propositiva, normativa, consultiva, deliberativa e fiscalizadora da política de valorização, atendimento defesa e preservação em todos os níveis dos direitos individuais e coletivos da mulher, tendo seu funcionamento regulado pelo presente Regimento Interno.

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS
Artigo 3° . De acordo com a  Lei Municipal nº 2.037/2009, compete ao COMDIM:

I - propor diretrizes e políticas voltadas à promoção dos direitos e a eliminação das discriminações que atingem a mulher;

II – estimular, apoiar e desenvolver estudos, projetos e debates relativos à condição da mulher, bem como propor medidas ao governo, objetivando eliminar toda e qualquer forma de discriminação;

III – oferecer subsídios e proposições aos órgãos da Administração Municipal, visando assegurar que nas políticas e ações destes estejam contemplados os objetivos da promoção dos direitos e do combate às discriminações de gênero, inclusive através de programas dirigidos especificamente às mulheres;

IV – promover intercâmbios e convênio com instituições e organismos municipais estaduais, nacionais e estrangeiros de interesse público ou privado, com a finalidade de implementar políticas, medidas e ações objeto do Conselho;

V – estabelecer e manter canais de relações com os movimentos de mulheres, apoiando o desenvolvimento das atividades das entidades da sociedade civil;

VI – propor e participar de campanhas educativas de enfrentamento, conscientização e prevenção de todas as formas de violência contra a mulher;

VII – propor a criação de mecanismos para coibir a violência doméstica e fiscalizar sua execução, além de estimular a criação de rede de apoio às  mulheres  vítimas de violência;

VIII – acompanhar e fiscalizar o cumprimento da legislação e de convenções coletivas que assegurem e protejam os direitos das mulheres;

IX – receber denuncias de violação do direito da mulher, encaminhá-las aos órgãos competentes, exigindo providencias efetivas;

X – elaborar seu regimento interno.
CAPÍTULO III

DA COMPOSIÇÃO
Artigo 4º .  O COMDIM terá composição paritária, sendo os conselheiros aqueles indicados pelo Poder Público em número de 08 (oito) membros titulares e seus respectivos suplentes, bem como por membros representativos da Sociedade Civil, dentre eles, Entidades não governamentais  e populares com atuação nas questões de gênero e na promoção dos direitos das mulheres, igualmente em número de 08 (oito) membros e seus respectivos suplentes, que serão eleitas, conforme processo disciplinado nos artigos 4º e 5º da Lei 2.037/2009.

CAPÍTULO IV

DA ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO

Artigo 5º . O COMDIM é constituído pelos seguintes órgãos:

I – Plenário;

II – Mesa Diretora;

IV – Comissões de Trabalho.
SEÇÃO I
Artigo 6º . O Conselho é o órgão máximo de deliberação do COMDIM, sendo composto pelos conselheiros legalmente indicados e eleitos.

Artigo 7º . Compete aos membros do Conselho:

I – comparecer as reuniões regularmente convocadas;

II – avaliar, examinar, deliberar e propor soluções às pautas e os problemas submetidas ao Conselho, conforme suas atribuições e competências definidas;

III – solicitar diligências em processos que, em seu entendimento, não estejam suficientemente instruídos;

IV – questionar a Diretoria sobre o andamento de matérias submetidas à apreciação do Conselho;

V – votar e ser votado para compor a Mesa Diretora e as Comissões de Trabalho;

VI – propor alterações no Regimento Interno;

VII – exercer outras atribuições e atividades inerentes à sua função;

Artigo 8º Ressalvados os casos expressos, o Conselho se reunirá com a presença mínima de 50% (cinquenta por cento) de cada representação paritária sendo suas deliberações tomadas por maioria dos presentes, cabendo ao Presidente dos trabalhos votar apenas quando houver necessidade de desempate.
Artigo 8º O Conselho se reunirá com a presença mínima de 1/3 (um terço), ou seja, 6 Conselheiras do total de sua Composição. (Redação aprovada na Plenária Extraordinária de 19/10/2016).
Artigo 9º. O Conselho do COMDIM reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por mês, em local adequado e em dias previamente deliberados em comum acordo pelos Conselheiros.

Parágrafo Único: Cabe a Diretoria informar aos Conselheiros a ordem do dia de cada reunião, com antecedência mínima de 03 (três) dias.

Artigo 10º . O COMDIM reunir-se-á, extraordinariamente, sempre que necessário ou conveniente, para tratar de matérias específicas e urgentes.

Parágrafo Único: A convocação para reunião extraordinária poderá ser efetivada pelo Presidente do COMDIM ou por solicitação da maioria dos seus membros, mediante manifestação escrita, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, devendo dela constar a matéria que será apreciada.

SEÇÃO II

DA MESA DIRETORA
Artigo 11º . A Diretoria do COMDIM será eleita através da maioria simples dos votos, desde que presente, pelo menos, a maioria absoluta dos conselheiros, sendo que o membro mais votado assumirá como Presidente do Conselho. O Vice-Presidente será o segundo candidato mais votado. Sendo o  Secretário Geral o terceiro mais votado.

Parágrafo 1º – Poderá ser votados para a Mesa Diretora os Conselheiros Titulares e Suplentes, sendo vedado que representantes da mesma entidade sejam eleitos.

Parágrafo 2º – O mandado da Diretoria será de  02 (dois) anos, coincidindo com o mandado do Conselho, admitida apenas uma releição.

Parágrafo 3º – A eleição será chamada através de convocação, com antecedência mínima de 05 (cinco) dias e deverá coincidir com a eleição do conselho.

Parágrafo 4º – Os candidatos serão apresentados na última reunião que antecede a eleição, através da realização de inscrição.

Parágrafo 5º – A eleição se procederá por voto secreto, podendo ser feita em voto aberto, o que será decidido por maioria absoluta.

Artigo 12º . Compete a Mesa Diretora:

I – convocar, efetivar e coordenar as reuniões do Conselho, dando ciência da ordem do dia aos conselheiros no prazo legal;

II – submeter a apreciação e deliberação do Conselho todos os assuntos e expedientes trazidos ao Conselho para este fim;

III – dar o devido encaminhamento às resoluções tomadas pelo Conselho;

IV – dar ciência ao Conselho das correspondências recebidas e expedidas;

V – solicitar a indicação de novos representantes nos casos de vacância ou perda de mandato e conselheiros;

VI – prestar informações, a quem possa interessar, sobre as atividades e as deliberações do COMDIM;

VII – executar todos os atos necessários para que o COMDIM  alcance seus fins;

VIII – cumprir e fazer cumprir o estabelecido na legislação municipal e neste Regimento Interno.

Artigo 13° . A Mesa Diretora reunir-se-á pelo menos uma vez por mês, em dia e horário previamente acordados por seus membros.

Parágrafo Ùnico: A resoluções da Mesa Diretora serão registradas em ata, a qual deve ser assinada pelos presentes.

Artigo 14° . A Mesa Diretora do COMDIM será composta pelo Presidente, Vice-presidente, Secretário Geral e Secretário Adjunto.

Artigo 15º . Compete ao Presidente:

I – convocar e presidir as reuniões do COMDIM;

II – representar o Conselho em juízo ou fora dele, podendo delegar sua representação;

III – manter os contatos que o COMDIM entender necessários junto aos órgãos do Poder Público e a Sociedade Civil;

IV – assinar toda correspondência emitida pelo Conselho;

V – solicitar ao Poder Executivo Municipal as providencias e os recursos ao funcionamento do Conselho;

VI – submeter ao Conselho os assuntos oriundos da Mesa Diretora;

VII – resolver, “ad referendum” da Diretoria, assuntos urgentes;

VIII – cumprir e fazer cumprir as deliberações do COMDIM;

Artigo 16º . Compete ao Vice-Presidente:

I – auxiliar o Presidente no cumprimento de suas atribuições;

II – substituir o Presidente em suas ausências e impedimentos;

III - coordenar e supervisionar o trabalho do Secretário-Geral, se assim for solicitado pelo Presidente;

IV – acompanhar as atividades das Comissões de Trabalho, relatando seu andamento à Diretoria.

Artigo 17° . Compete ao Secretário-Geral as seguintes atribuições:

I – superintender os serviços da secretaria do COMDIM;

II – elaborar as atas das reuniões do Conselho e da Diretoria;

III – proceder a leitura das atas, expediente e correspondências em reuniões, dando o devido encaminhamento àqueles assuntos que lhe forem determinados;

IV – atualizar e organizar os cadastros de entidades credenciadas junto ao Conselho;

V – fornecer subsídios para que as Comissões de Trabalho possam funcionar;

VI – propor à Diretoria e a Conselho as medidas que julgar convenientes para otimizar e desenvolver os serviços burocráticos do COMDIM.

Artigo 18° . A Secretário Adjunto  compete substituir o Secretário-Geral em suas ausências e impedimentos temporários, bem como auxiliá-lo no que for solicitado.

SEÇÃO III

DAS COMISSÕES DE TRABALHO
Artigo 19º . Serão criadas comissões de trabalho, pela Mesa Diretora ou pelo Conselho de acordo com a necessidade. As comissões serão compostas por no mínimo 03 (três) e no máximo 06 (seis) membros conselheiros, sendo permitida a participação de membros não integrantes do conselho municipal.
CAPÍTULO V

DO FUNCIONAMENTO

Artigo 20º . Nas reuniões do COMDIM será observada  a seguinte ordem dos trabalhos:

I – verificação do quorum;

II – leitura e aprovação da ata anterior;

III – exposição, discussão e votação das matérias que assim o exijam e que constem na ordem do dia;

IV – assuntos gerais;

Artigo 21º . Verificada a inexistência de quorum para a realização da reunião será lavrada a ata declaratória.

Artigo 22º . Durante a fase de discussão e deliberação das matérias constantes da ordem do dia, qualquer conselheiro poderá solicitar o uso da palavra por até 03 (três) minutos.

Artigo 23º . Qualquer conselheiro poderá requerer que seu voto seja nominalmente mencionado em ata, quando for de seu interesse.

Artigo 24º .A inclusão para deliberação de matérias estranhas à ordem do dia, somente será admitida mediante aprovação pela maioria dos conselheiros presentes.

Artigo 25º As reuniões do COMDIM serão públicas, podendo os conselheiros convidar pessoas ou representantes de entidades para delas participar e usar a palavra, em assuntos de interesse do Conselho.

Parágrafo único: Havendo a necessidade, qualquer membro do conselho poderá solicitar que a reunião seja realizada de forma privada.
CAPÍTULO VI

DA VACÂNCIA

Artigo 26º. No caso de vacância dos cargos da Mesa Diretora e demais Conselheiros, observar-se-á o seguinte :

Parágrafo 1º -  Ocorrendo vacância dos cargos do Presidente, Secretário Geral assumirão como sucessores, respectivamente, o Vice-presidente e Secretário Geral. A sucessão terá caráter temporário se não ultrapassar três meses, e acima disso, considerar-se-á definitiva, ensejando eleição de recomposição da chapa para os cargos vagos, no prazo de até 60 dias. A recomposição torna-se facultativa se o mandato já tiver ultrapassado 3/4 do seu período .

Parágrafo 2º - A vacância dos cargos de Vice-presidente será suprida por eleição, ficando dispensada se não exceder a 3 (três) meses, ou se o mandato já tiver ultrapassado 3/4 do seu período.

Parágrafo 3º - Na hipótese de vacância simultânea dos cargos de Presidente e Vice-presidente, o encargo caberá ao Secretário Geral, até que realizada a eleição em até 60 dias, podendo ser dispensada pela reunião do Conselho se o mandato já tiver ultrapassado 3/4 do seu período .

Parágrafo 4º - Considera-se vacância:

a) Renúncia;

b) Morte;

c) impossibilidade ou ausência que exceda três reuniões consecutivas da Mesa Diretora e demais Conselheiros, que informará ao Conselheiro faltante por meio de ofício, não cabendo recurso .

d) não comparecimento, sem justificativa, durante três reuniões consecutivas da Mesa Diretora e demais Conselheiros, ou quatro alternadas no período de seis meses. Esta hipótese é de competência exclusiva da Mesa Diretora, que informará ao Conselheiro faltante por meio de ofício, não cabendo recurso.

e) afastamento compulsório, que ocorrerá em situações análogas a condutas incompatíveis com o exercício da função pública, conforme definido na legislação própria, denunciadas à Reunião do Conselho por escrito, de forma fundamentada e acompanhada de provas, garantindo-se ao denunciado o direito à  defesa escrita no prazo de 10 dias, bem como sustentação oral em Reunião do Conselho convocada para o julgamento, que deliberará em única instância, exigindo-se quorum mínimo e voto concorde na proporção de 3/4 de Conselheiros.

CAPÍTULO VII
 DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 27º. O presente Regimento Interno poderá ser alterado a qualquer tempo, através de proposta expressa da Mesa Diretora ou de qualquer um dos conselheiros, desde que aprovada pelo Plenário, observada a legislação vigente, em reunião convocada para este fim, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Parágrafo 1º – Para aprovação das alterações do Regimento Interno, será necessário o voto favorável da maioria absoluta dos membros do COMDIM.

Artigo 28º . É vedado a qualquer conselheiro fazer uso do nome do COMDIM em atos ou obrigações estranhas aos interesses deste.

Artigo 29º – Os membros do COMDIM não recebem remuneração de qualquer espécie, sendo, entretanto, o exercício do cargo reconhecido como função pública relevante, nos termos do artigo 8º da Lei Municipal 2.037/2009.

Artigo 30º . Os assuntos omissos neste Regimento Interno serão resolvidos, em preliminar, pela Mesa Diretora , submetidos, porém, à deliberação final, ao Plenário do Conselho.

Artigo 31º . Este Regimento Interno entra em vigor na data de sua aprovação pelo Conselho.

Novo Hamburgo, 26 Fevereiro de 2014.

A aprovação consta na ata 02/14 COMDIM de 26/02/2014.
Nova Redação do Artigo 8º  aprovada em Plenária Extraordinária do dia 19/10/2016.
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